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I  DESCRIÇÃO DOS CONTRATOS SUBMETIDOS A FISCALIZAÇÃO PRÉVIA 

 Ob eto  Contrato de compra e venda de ações  A Vendedora, Caixa Geral de Depósitos, SA, 

vende à Compradora, Parpública, que adquire, as Ações Águas de Portugal, que 

correspondem à sua participação de 19%, na mesma. 

2. Da a: 21.01.2025 

3. Par es: PARPÚBLICA - Participações Públicas, SGPS, S. A, e Caixa Geral de Depósitos, S. A. 

4. Va or: 

trezentos e cinquenta euros) 

5  Prazo: no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, após a emissão de visto prévio. 

II  JURISPRUDÊNCIA RELEVANTE 

- 

III  DOS FACTOS 

3. . Antecedentes 

. Não foram encontrados antecedentes, envolvendo as mesmas entidades e objeto. 

3 2. Factos mais relevantes 

2  Através de requerimento nº 3082/2025, submetido na plataforma eletrónica do Tribunal de 

Contas, a 27.11.2025, a PARPÚBLICA - Participações Públicas, SGPS, S. A., veio requerer a 

fiscalização prévia de um contrato, alegadamente por força do disposto na alínea a) do nº 1, 

do artigo 46º, da LOP Contrato de Compra e Venda de Ações , 
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7  O que teve respaldo expresso do responsável pelas funções acionistas do Estado, em 

despacho de 21.01.2025: 

 

8  As duas entidades, compradora e vendedora, mandaram realizar uma avaliação prévia do 

valor das ações a transacionar. A CGD encomendou tal avaliação à Delloite, que apresentou 

um estudo com data de 26 de setembro de 2025, e a Parpública terá encomendado um estudo 

de avaliação do grupo AdP, à BDO, que tem a data de julho de 2025. 

IV. DAS DÚVIDAS 

4 1. Questão p évia  da sujeição a fiscalização p évia 

9. Considerando que a Parpública é uma empresa pública, do setor empresarial do estado, no 

plano subjetivo, está sujeita à fiscalização prévia do TdC, atentas as normas conjugadas dos 

artigos 2.º, n.º 2, alínea b) e 5.º, n.º 1, alínea c), conjugados com a alínea a) do nº 1, do artigo 

47º, todos da LOPTC . 
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0  O que, aparentemente, se verifica no caso em concreto, uma vez que o valor contratual é 

superior a esse valor ( 375.509.350,00). 

1  Porém, como explanado pela jurisprudência do Tribunal, nomeadamente no Ac. nº 7/2020, 

1ª S/PL, no plano sistemático-teleológico, o elenco de atos e contratos sujeitos a fiscalização 

prévia centra-se numa divisão entre: 

1 - Atos relativos a instrumentos geradores de dívida pública (artigo 46.º, n.º 1, alínea a), da 

LOPTC); 

2 - Atos e contratos relativos a instrumentos geradores de despesa pública (artigo 46.º, n.º 1, 

alíneas b) a e), da LOPTC).  

2. Mas que, subjacente a todas as alíneas do artigo 46.º, n.º 1, da LOPTC encontra-se o 

estabelecimento de um elenco taxativo de instrumentos (atos e contratos) que delimitam o 

âmbito objetivo da fiscalização prévia (cf. § 12 do Acórdão n.º 29/2018-26.JUN-1.ªS/SS) 

conjugado com aspetos particulares reportados ao âmbito subjetivo, o qual estando 

estabelecido em termos genéricos no artigo 5.º, n.º 1, alínea c), da LOPTC pode sofrer recortes 

reportados a alguns atos e contratos , como sucede com os contratos, nos termos da alínea 

b) do nº 1 do artigo 46º. 

3. Ainda que no requerimento inicial, a entidade fiscalizada tenha invocado a alínea a), afigura-

se-nos tratar-se de um lapso da entidade, e que alínea b) será a norma aplicável ao caso em 

análise, na medida em que é aplicável a todos os contratos aquisitivos, que não estejam 

excluídos ou isentos, por outras normas, designadamente as leis do Orçamento, nos termos 

dos artigos 47º e 48.º da LOPTC, mesmo que sejam outorgados pelas entidades mencionadas 

no ponto anterior. 

4  Pelo que, tendo em conta os poderes a alínea b), do nº 1, do artigo 46º, aplicar-se-á a todos 

os contratos que se subsumam na mesma. Como se afigura poderá ser o caso em concreto, 

na medida em que se entenda que se trata de uma aquisição patrimonial, nos termos da 

norma. 

5. E que, como tal, também o atual contrato estará sujeito a fiscalização prévia. 

4 2  A questão do valor de encargos 

6. Nos termos do requerimento inicial da entidade fiscalizada, e do próprio contrato, o preço 
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7. Considerando que, nos termos do negócio, este valor se destina a pagar as ações detidas 

pela entidade vendedora, a CGD, que, alegadamente, representam 19% do capital social da 

empresa AdP, afigura-se-nos que tal implica que o valor total da sociedade seja de 

, por força do seguinte cálculo e raciocínio: 

Valor % 1% % V lo  total 

 19  100  

8. Tendo em conta as avaliações realizadas, e começando pela da Delloite, para a CGD, a 

mesma concluiu: 

 

9. Já o estudo da BDO, para a Parpública, chegou à seguinte conclusão: 
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do membro do governo responsável pela área das finanças e pela área setorial nos processos 

de aquisição de participações societárias pelas empresas públicas. 

48. Pelo que novamente se submete à superior consideração do Tribunal se hão de ser 

consideradas suficientes as deliberações dos órgãos sociais da PARPÚBLICA para a 

autorização da despesa, ou se, face à reclassificação da empresa pública, é de sujeitar o 

requisito da competência para autorizar a despesa ao previsto na alínea e) do n.º 1 do artigo 

17.º do DL n.º 197/99, de 8 de junho (e neste caso pertencerá a competência ao Conselho de 

Ministros) ou se a mesma poderá ter enquadramento na alínea c), do n.º 3 do mesmo 

preceito legal (caso em que se pode admitir a competência dos secretários de estado 

referidos). 

49. Caso se admita esta última opção, se deverá o processo ser devolvido para que se demonstre 

o cumprimento do exigido na alínea c) do n.º 3 do artigo 17.º do DL n.º 197/99, de 8 de junho 

(evidência da aprovação de plano ou plano plurianual legalmente autorizado). 

4 4  Outras questões 

50. Das informações con abilísticas e financeiras.  

51. A Parpública apresentou as informações financeiras e contabilísticas, nomeadamente o 

compromisso nº 178/297, de 25.11.2025, pelo valor total dos encargos, referindo como fontes 

de financiamento receitas próprias e transferências no âmbito das Administrações Públicas: 

 





DIRECÇÃO-GERAL
Proc. n.º 2732/2025 

17 

V. CONCLUSÃO 

Sem prejuízo do entendimento dos Senhores Juízes Conselheiros, tecem-se as seguintes 

considerações gerais acerca do contrato em análise: 

1. A Parpública veio submeter a fiscalização prévia um contrato, alegadamente por força do 

disposto na alínea a Contrato de 

de 16.511.000 (dezasseis milhões e 

qu

respetivos direitos de voto da acionista na sociedade ADP  Águas de Portugal, SGPS, S.A., 

que são atualmente propriedade da Caixa Geral de Depósitos, SA, pelo valor de 

cinquenta euros). 

2  Trata-se assim de uma transação de bens móveis, a efetuar por duas empresas públicas, a 

Parpública e a CGD, ambas detidas a 100% pelo Estado, envolvendo uma terceira empresa 

pública, a Águas de Portugal, detida, atualmente, pelas duas outras, na proporção de 81% pela 

Parpública e 19% pela CGD. 

3. Afigura-se que o negócio tem o aval do acionista Estado, bem patente nos documentos 

carreados para o processo, e terá como racionalidade a concentração da CGD na respetiva área 

de negócio, a banca, o que justificará a alienação, e o controlo total das participações na 

Parpública, a empresa a tal dedicada. 

4. Pelo que, salvo melhor opinião, afigura-se não se colocar, em relação a este negócio, a questão 

da sua razoabilidade e oportunidade.  

5. Porém, como acima explanado neste relatório, e salvo melhor opinião, foram colocadas duas 

questões neste processo: 

a. A do valor a pagar pelas ações pela Parpública à CGD, face à diferença 

dos valores apuradas pelas duas avaliações apresentadas (tendo sido acordado entre 

as Partes que o valor do negócio é obtido pela média aritmética das duas avaliações 

apresentadas); 

b. E a quem compete autorizar a despesa total a realizar pela Parpública, se aos órgãos 

próprios da empresa, ou se face à reclassificação desta se integra na competência dos 

membros do Governo que intervieram no processo (SEO e SETF) caso se verifique a 

previsão deste negócio jurídico em plano legalmente aprovado, ou em último termo, 

se a despesa só poderá ser autorizada pelo Conselho de Ministros. 








